
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.813 - SP (2015/0325132-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : TIAGO OLIVEIRA DE SÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO FEITO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
SÚMULA 21/STJ. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada sua periculosidade concreta 
evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese praticado, em via pública, com uso 
de arma de fogo,  em momento de distração da vítima (modus operandi).

III - Os prazo processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais (precedentes). 

IV -  Nos termos da Súmula n. 21/STJ, "Pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução." 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido. Expeça-se, contudo, recomendação ao d. 
Juízo de origem para que imprima a maior celeridade possível no julgamento da ação 
penal.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso, com recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.813 - SP (2015/0325132-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por TIAGO OLIVEIRA DE SÁ, em face de v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 

posteriormente convertida em prisão preventiva, tendo sido denunciado  pela suposta prática 

do delito homicídio qualificado tentado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado (fls. 147-151).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar e excesso de prazo 

para formação de culpa.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva .

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 195-201, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.813 - SP (2015/0325132-3)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
CONCLUSÃO DO FEITO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SÚMULA 21/STJ. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem tampouco permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade 
concreta evidenciada na forma pela qual o delito foi em 
tese praticado, em via pública, com uso de arma de 
fogo,  em momento de distração da vítima (modus 
operandi).

III - Os prazo processuais não têm as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais (precedentes). 
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IV -  Nos termos da Súmula n. 21/STJ, 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução." (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido. Expeça-se, 
contudo, recomendação ao d. Juízo de origem para que 
imprima a maior celeridade possível no julgamento da 
ação penal.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva e o reconhecimento do 

excesso de prazo para a conclusão do processo. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sntido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
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29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, que 

evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerado o 

modus operandi empregado para a execução do crime.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta  Corte:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46189/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
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da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Lado outro, no tocante ao alegado excesso de prazo, insta ressaltar que o réu, 

ora recorrente, foi pronunciado em 29/01/2015. Acerca da controvérsia não se pode olvidar 
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o teor do enunciado Sumular n. 21/STJ, segundo o qual "Pronunciado o réu, fica superada a 

alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."

Sobre o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANTENÇA DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RÉUS PRONUNCIADOS. SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO

[...]
4. Não se configura excesso de prazo para o término da 

instrução criminal, visto que os réus foram pronunciados. Incidência da 
Súmula 21 STJ: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

5. Recurso em Habeas corpus não provido" (RHC n. 
49.260/RS, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 
29/9/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU OU IMPEDIU A DEFESA DA VÍTIMA. 
EXCESSO DE PRAZO. ENCERRAMENTO DA FASE DO JUDICIUM 
ACCUSATIONIS. PRONÚNCIA. EVENTUAL DELONGA SUPERADA. 
SÚMULA 21/STJ. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DEFENSIVO. 
JULGAMENTO OCORRIDO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. COAÇÃO AUSENTE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Pronunciado o réu, fica superada eventual delonga em 
sua prisão decorrente de excesso de prazo na finalização da primeira 
etapa do processo afeto ao Júri (judicium accusationis), consoante o 
Enunciado n.º 21 da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

2. Ademais, não se constata indícios de desídia do 
Estado-Juiz, que tem sido diligente no andamento do feito, que segue seu 
curso normal, mormente em se considerando que o recurso em sentido 
estrito interposto pela defesa já foi julgado, devendo os autos em breve 
retornar ao Juízo de origem para a segunda fase do processo - judicium 
causae - com a submissão do réu a julgamento pelo plenário do Júri.

3. Recurso improvido, com a recomendação de que, assim 
que baixados os autos, seja conferida prioridade ao julgamento do 
recorrente pelo Tribunal do Júri" (RHC n. 48.805/MG, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, DJe de 18/9/2014).
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. Expeça-se, contudo, 

recomendação ao d. Juízo de origem para que imprima a maior celeridade possível no 

julgamento da ação penal .

É o voto.
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RECORRENTE : TIAGO OLIVEIRA DE SÁ
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : MARCOS JOSÉ DA SILVA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, com recomendação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."
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